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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATO DO PODER LEGISLATIVO

OFÍCIO GG/PL Nº 83 RIO DE JANEIRO, 26 DE MARÇO DE 2020

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 05 de março de 2020, do
Ofício nº 36 - M, de 04 de março de 2020, referente ao Projeto de
Lei nº 174-A de 2019 de autoria do Deputado Carlos Minc que, “DIS-
PÕE SOBRE A POLÍTICA DE PREVENÇÃO DA SAÚDE E O IN-
CENTIVO ÀS PESQUISAS CIENTÍFICAS COM A “CANNABIS ME-
DICINAL” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

WILSON WITZEL
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 174 A DE 2019 DE AUTORIA DO SE-
NHOR DEPUTADO CARLOS MINC, QUE “DIS-
PÕE SOBRE A POLÍTICA DE PREVENÇÃO
DA SAÚDE E O INCENTIVO ÀS PESQUISAS
CIENTÍFICAS COM A “CANNABIS MEDICAL”,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente projeto de
lei.

Redundante, mas, indispensável destacar que a preocupação do le-
gislador estadual com a matéria disciplinada neste projeto se mostra
louvável uma vez que, evidente o seu compromisso em criar meca-
nismos de proteção, preservação e ampliação da saúde pública, con-
ferindo maior efetividade ao que dispõe o artigo 196 da Constituição
Federal.

No entanto, a Carta Estadual do Rio de Janeiro, em seu artigo 112, §
1º, inciso II, alínea “d”, confere ao Poder Executivo competência pri-
vativa para dispor sobre organização e atribuições dos órgãos da Ad-
ministração Pública, determinando-se de acordo com critérios de con-
veniência e oportunidade, de modo a optar pelas medidas que melhor
assegurem os interesses prioritários da coletividade, no caso em tela,
a criação e implementação de políticas alternativas de prevenção e
incentivo à pesquisa.

Dentro dessa perspectiva, a criação de políticas de saúde deve ser
objeto de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, que detém o con-
trole dos recursos e da máquina administrativa para fazer com que os
objetivos idealizados sejam executados e fiscalizados de forma e efi-
ciente.

Instada a se manifestar, a Secretaria de Estado de Saúde, através da
Subsecretaria de Vigilância em Saúde, apresentou parecer desfavorá-
vel a implementação da medida, ressaltando o regramento estabele-
cido pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 327, de 9 de
dezembro de 2019, que estabelece “procedimentos para a concessão
da Autorização Sanitária para a fabricação e a importação, bem como
estabelece requisitos para a comercialização, prescrição, a dispensa-
ção, o monitoramento e a fiscalização de produtos de Cannabis para
fins medicinais”.

Dentre as determinações trazidas pela RDC anteriormente menciona-
da existe a proibição da realização de qualquer publicidade vinculada
ao “cannabis” e a proibição de seu cultivo, determinando que os pa-
cientes devem ser informados que a planta não é um medicamento.

Sendo assim, é forçoso concluir que a medida padece de vício de
iniciativa formal, contrariando o Princípio da Separação dos Poderes,
estampado nos artigos 2º c/c 60, §4º, III e 61, §1°, II, da Constituição
Federal e no artigo 7°da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

WILSON WITZEL
Governador
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DECRETO Nº 46.999 DE 26 DE MARÇO DE 2020

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO DECRE-
TO Nº 46.993, E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de inclusão de áreas da administração afetadas no
combate a pandemia decorreste do Coronavírus (COVID-19); e

- e o que consta do Processo nº SEI-120001/003221/2020;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica incluído no art. 1º do Decreto nº 46.993, de 25 de mar-
ço de 2020, o seguinte Parágrafo Único:

Parágrafo Único - Consideram-se novas despesas qualquer
novo empenhamento relativo as despesas constantes do
Anexo.

Art. 2º - Ficam incluídos no § 1° do art. 2º do Decreto nº 46.993, de
25 de março de 2020, os seguintes incisos:

(...)

XIII - Fundação Universidade do Estado do Rio de Janeiro,
no que tange às unidades de saúde Hospital Pedro Ernesto
e Clinica Piquet Carneiro;

XIV - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de
Janeiro, no que tange a pesquisas que tenham por objeto o
enfrentamento à pandemia do COVID-19.

Art. 3º - Fica incluído no art. 4º do Decreto nº 46.993, de 25 de mar-
ço de 2020, o seguinte Parágrafo Único:

Parágrafo Único - Também não se submetem à suspensão
estabelecida no art. 1° as despesas, em qualquer fonte de
recurso, relacionadas às contrapartidas de convênios ou acor-
dos de empréstimos que devam, por força dos respectivos
instrumentos de pactuação, ser aportadas no período da sus-
pensão.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de março de 2020

WILSON WITZEL

Id: 2245611

DECRETO Nº 47.000 DE 26 DE MARÇO DE 2020

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DE INS-
TITUIÇÃO FINANCEIRA, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições constitucionais e legais, e o que consta do Processo nº
SEI-120207/000474/2020,

CONSIDERANDO:

- a edição da Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020,
pelo Governo Federal, que altera a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro
de 2020, para dispor sobre procedimentos para aquisição de bens,
serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coro-
navírus (COVID-19), e demais normas regulamentadoras;

- a edição da Circular nº 3.991, de 19 de março de 2020, do Banco
Central do Brasil, que dispõe sobre o horário de atendimento ao pú-
blico nas dependências das instituições financeiras e demais institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil enquanto
perdurar a situação de risco à saúde pública decorrente do novo Co-
ronavírus (COVID-19);

- a necessidade de garantia de atendimento aos aposentados e be-
neficiários do INSS, que somam mais de 35 milhões de pagamentos
ao mês em todo país, dos quais muitos são realizados exclusivamen-
te por meio do saque nas instituições financeiras;

- a necessidade de atender a dignidade humana no que tange o
acesso aos serviços bancários, principalmente, para àqueles que não
possuem acesso aos canais digitais;

- a necessidade de garantir o acesso da população a benefícios so-
ciais, como FGTS, seguro desemprego, abono salarial, Bolsa Família,
dentre outros;

D E C R E TA :

Art. 1º - Durante a vigência do estado de calamidade pública, em ca-
ráter excepcional e como garantia da dignidade humana e o direito ao
acesso aos serviços bancários, fica autorizado em todo Estado do Rio
de Janeiro o funcionamento de instituição financeira, vedada a aglo-
meração de pessoas no desempenho da atividade.

§ 1º - Para os fins deste Decreto considera-se instituição financeira:
banco oficial ou privado, sociedade de crédito, associação de poupan-
ça, agência, posto de atendimento, setor de compensação, subagên-
cia, seção, cooperativa singular de crédito.

§ 2º - A determinação estabelecida no caput deste artigo se aplica
também às Casas Lotéricas e correspondente de banco em funcio-
namento no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - O atendimento bancário presencial em agência, Casa Loté-
rica e demais correspondentes bancários, será limitado à ocupação
máxima de 30% (trinta por cento) da capacidade física do local.

Parágrafo Único - O atendimento bancário presencial nas demais hi-
póteses será realizado, exclusivamente, por meio de caixas eletrôni-
cos.

Art. 3º - As instituições financeiras previstas no art.1º deverão escla-
recer aos seus clientes, pelos canais de comunicação disponíveis, os
meios remotos e eletrônicos oferecidos para a realização de opera-
ções financeiras com o objetivo de evitar a aglomeração de pessoas
no interior das agências.

Art. 4º - Os estabelecimentos que permanecerem abertos, durante o
horário de funcionamento deverão intensificar a higienização do esta-
belecimento, com adoção das seguintes medidas:

I - restrição de aglomeração humana no interior de suas instalações,
inclusive quando se tratar de ambientes abertos, orientando sobre o
afastamento mínimo de 1 (um) metro;

II - sanitização permanente de superfícies onde haja contato humano,
com produto que assegure a eliminação do agente etiológico e pano
e/ou papel multiuso descartável;

III - manutenção das instalações sanitárias providas de lavatórios com
água corrente e supridas de produtos destinados à higiene pessoal,
tais como papel higiênico, sabonete líquido inodoro antisséptico, toa-
lhas de papel para secagem das mãos e coletores dos resíduos do-
tados de tampa com acionamento sem contato manual;
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